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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se da renovação de reconhecimento de Curso de Ciências Biológicas da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, reconhecida pelo Parecer CEE 353/70, de 21/12/1970. 

A solicitação de renovação do reconhecimento do Curso de Ciências Biológicas foi encaminhada através do Ofício 72/00, de 31/03/2000. Aos 16/10/2000, através do Ofício AT 84/2000 foi baixada diligência para que a Instituição encaminhasse o Projeto Pedagógico do Curso, o que foi atendido através do Of. 300/00, de 16/11/2000. Através da Portaria CEE-GP 135, de 07/06/2001, foi designada a Profa. Heloiza Ramos Barbosa como especialista para a emissão de parecer técnico sobre o pedido de renovação. O relatório foi entregue aos 19/07/2001 e nova diligência foi baixada através do Of. GP 1210/2001, de 14/11/2001, para a manifestação da Instituição quanto a uma série de dúvidas e perguntas formuladas.

1.2 APRECIAÇÃO

No Parecer emitido pela especialista, destaca o atendimento, pela Faculdade, de uma série de questões levantadas quando da avaliação institucional realizada em 1999. Apesar disso, salienta uma série de medidas que necessitam implantação imediata para que o curso seja melhorado. Dentre elas, a mais grave se refere à urgente necessidade de uma reorganização do conteúdo programático. 

As questões formuladas à Instituição solicitavam, principalmente, esclarecimentos quanto a uma necessária revisão de ementas e disciplinas, aparentemente tratadas sem os cuidados necessários quando do encaminhamento do Projeto Pedagógico. Em sua resposta, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo justifica que a repetição de conteúdos em algumas disciplinas, “ocorreu porque anteriormente a Faculdade oferecia o curso de Licenciatura Curta em Ciências”, o que sequer justifica essa repetição. Argumenta ainda que está em fase de implantação o Instituto Superior de Educação (ISE) e que as ementas das disciplinas serão alteradas posteriormente. Admite ainda que “os conteúdos programáticos de algumas disciplinas deverão também ser alterados” (fls.211). Desta forma, continua a resposta da IES em seu Of. 390/01, “os conteúdos programáticos das disciplinas Química e Bioquímica sofrerão mudanças; a bibliografia da disciplina Biologia Geral e as disciplinas Botânica e Genética estão sendo modernizadas”. Entretanto, não coloca como isto está ocorrendo.

A IES admite que as cargas horárias não estão padronizadas (fls. 212), mas não encaminha nada mais homogêneo ou correções do que foi encaminhado previamente. Compromete-se a “evitar erros de digitação”. Na página seguinte, entretanto, coloca como projeto de iniciação científica “a reciclagem do lixo” e, seis linhas depois, fala sobre a mesma pesquisa como “ciclagem do lixo”, demonstrando que o compromisso ainda não está incorporado à realidade da própria resposta ao questionamento feito. Às fls. 215, lista 06 microscópios monoculares, sendo 2 microscópios md. 109-DMI e 2 MD 109! Erros como este, já salientados no pedido de diligência, comprometem totalmente a análise da renovação do reconhecimento pleiteado.

No Exame Nacional de Cursos (ENC) foram obtidos conceitos D em 2000 e 2001. Na avaliação das condições de oferta, a organização didático-pedagógica do curso foi julgada insuficiente, as instalações regulares e o corpo docente, bom. Além disso, até pelo fato de não ser cabível realizar um curso preparatório para o “provão”, o resultado obtido pelos estudantes continuou abaixo da média. A esse respeito, a Instituição não esclareceu a contento o que foi solicitado. Às fls. 47 dos autos, na justificativa do item sobre o Curso de Extensão Cultural é explicitado que o “Departamento de Ciências Biológicas, juntamente com seus professores, preparou um curso de extensão, como um Curso para o provão, para complementar conteúdos e organizar pesquisas em educação e ciências biológicas nas habilidades desejadas pelo Mec”. No item “Execução”, é salientado que “A presença ao Curso com 85% de freqüência, terão direito a um Certificado de Curso de Extensão Cultural e Horas de Estágio Supervisionado”. Além da dificuldade de interpretação (as frases foram copiadas como constam no material encaminhado), nenhuma dessas informações coincide com a resposta dada através do Ofício 390/01.

A IES volta a citar a implantação do Instituto Superior (escreve estar implantando o ISE) afirmando que a grade curricular bem como a carga horária de algumas disciplinas serão alteradas. Não explicita quais, nem quando. Mostra ainda que o conteúdo de algumas disciplinas que não constam da grade está sendo ministrado através dos Cursos de Extensão oferecidos pelo Departamento. Cita cursos de Ecologia dos Vegetais Superiores, Imunologia, Educação Ambiental e Ecologia Marinha. Afirma, a seguir, que com a implantação do ISE, estas disciplinas poderão ser incluídas na grade curricular. Não há compromisso de incluí-las, mas apenas o de que isso poderá ocorrer.

É fornecido, ao final do material enviado, uma lista dos livros que foram adquiridos em 2000 e 2001. Entretanto, salvo justificativa não fornecida, a lista repete, e em grande quantidade, os mesmos títulos listados às fls. 129 a 139 do processo, que mostrava o acervo já existente na Instituição.

Como aspectos positivos, pode-se citar a instalação de uma rede de computadores para a pesquisa de professores e alunos. O site da Faculdade na Internet (www.ffcl.edu.br) foi visitado e, apesar de encontrar-se em implantação, demonstra um esforço para garantir que as informações institucionais fiquem disponíveis. Além disso, como destaca a especialista às fls. 206, o Curso de Ciências Biológicas da Faculdade é importante para a região e, dado que a direção da escola mostrou avanço, sugere a renovação do reconhecimento. Escreve, entretanto, que a modernização do curso é premente e, nesse momento, sugere uma assessoria competente para o auxílio na reformulação proposta. A direção da escola, em seu item 7 do Of. 390/01, responde a essa sugestão ressaltando que a Faculdade já contratou uma equipe técnico-pedagógica para a implantação do ISE. Em seguida, confunde a sugestão da especialista como se ela tivesse partido do próprio Conselho Estadual de Educação. Cabe esclarecimento que em nenhum ponto dos pareceres encontra-se sugestão dessa natureza, até porque todas as informações necessárias para a elaboração de um bom projeto pedagógico, bem como a estruturação de cursos de graduação encontram-se disponíveis na legislação emanada por este Conselho, pela Secretaria de Educação Superior do MEC (SESu) e pela farta bibliografia existente a respeito.

Finalmente, chama a atenção deste Relator a forma como a Instituição responde às indagações, como se todas as observações feitas fossem sugestões para uma eventual melhoria, e não condições para uma renovação de reconhecimento de um curso que não está, no momento, cumprindo a contento seu papel formador. Aliás, essa mesma forma de interpretar as solicitações deste Conselho foram salientadas quando do Parecer datado de 21/07/99 e referente às providências da Instituição decorrentes da avaliação institucional (fls. 186 e 187).

Cabe ressaltar que as Diretrizes Curriculares para os cursos de Ciências Biológicas, apesar de não terem sido ainda aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, foram construídas coletivamente por profissionais da área, escolas com larga experiência e entidades de classe. Nelas, se determina um tempo mínimo de 3 anos para a formação de profissionais em período integral (o que não é o caso do presente curso) e de no mínimo 4 anos para cursos realizados em meio período. 

2. CONCLUSÃO

2.1. A vista de insuficiência de informações constantes no processo, dá-se o prazo limite de 30/06/2002, improrrogável, para que a Instituição apresente Projeto Pedagógico para esse curso totalmente reformulado e que contemple todas as determinações, nos termos do presente Parecer.

2.2. A partir dessa data a Instituição fica sujeita ao disposto no Artigo 46, § 1° da LDB e nos Artigo 13, § 4°, e 15 da Deliberação CEE n° 07/2000.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2002.

a) Consº  Angelo Luiz Cortelazzo

             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 27 de fevereiro de 2002.

a) Consª Sônia Aparecida Romeu Alcici
                Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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